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AGRAVO REGIMENTAL NO . PROCESSO PENAL.HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS
SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "  [para se realizar a busca pessoal e/ouNão satisfazem a exigência legal
veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g.
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta
e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de

" (RHC n. 158.580/BA,"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP.
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,19/4/2022
DJe .)25/4/2022

2. No caso do autos, a abordagem foi realizada exclusivamente com
base no fato de o agravado estar com um pote nas mãos, o que, conforme
decidido no Recurso em  n. 158.580/BA, não é suficienteHabeas Corpus
para justificar a busca pessoal, porquanto ausentes fundamentos concretos
que indicassem que ele estaria em posse de drogas, de arma proibida ou
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por maioria, negar provimento ao recurso, nos04/09/2025 10/09/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO os Srs.

Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP).
 

        Brasília, .11 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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2. No caso do autos, a abordagem foi realizada exclusivamente com
base no fato de o agravado estar com um pote nas mãos, o que, conforme
decidido no Recurso em  n. 158.580/BA, não é suficienteHabeas Corpus
para justificar a busca pessoal, porquanto ausentes fundamentos concretos
que indicassem que ele estaria em posse de drogas, de arma proibida ou
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DA BAHIA desafiando decisão monocrática de minha lavra que concedeu a
ordem de (e-STJ fls. 337/340).habeas corpus 
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Em suas razões, sustenta o agravante que "havia fundadas razões para a
busca pessoal, considerando-se que o agravado apresentou concreto nervosismo,
quando visualizou a guarnição policial, dispensando o pote onde foram encontrados os

" (e-STJ fl. 350).entorpecentes

Ressalta "que a busca pessoal foi motivada por um contexto fático concreto,
que engloba o fato de o acusado apresentar nervosismo e dispensar o pote com os

" (e-STJ fl. 351).entorpecentes, ao perceber a aproximação da guarnição policial

Diante dessas considerações, pede (e-STJ fl. 357):
 

1) que o Eminente Ministro Relator, utilizando-se da faculdade prevista no
art. 259, do RISTJ, efetue o Juízo de retratação para restabelecer a prisão
do agravado e declarar como lícitas os elementos de informação colhidos,
com o regular prosseguimento do feito;

2) caso não haja retratação, seja apresentado o processo para o exame do
Órgão Colegiado, a fim de que seja dado provimento ao presente Agravo
Regimental, para restabelecer a prisão do agravado e declarar como lícitas
os elementos de informação colhidos, com o regular prosseguimento do feito.

3) se o Agravo Regimental for improvido, o enfrentamento das normas
constitucionais prequestionadas.

 

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, o art. 244 do
Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal independerá de mandado, no
caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a

".medida for determinada no curso de busca domiciliar

A Sexta Turma desta Corte Superior, ao analisar o Recurso em Habeas
n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal e/ou veicularCorpus 

prevista no art. 244 do CPP. O Ministro Rogerio Schietti, relator do referido recurso, c
oncluiu que:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos

– de que o indivíduo esteja naindícios e circunstâncias do caso concreto 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.
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2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à
“posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito”. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions),
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto
que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não
autoriza buscas pessoais praticadas como “rotina” ou “praxe” do
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória,
mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação
correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta,

Ante abaseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos,
a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de “fundada suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – independentemente
da quantidade – após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é
necessário que o elemento “fundada suspeita” seja aferido com base no que

Se não havia fundada suspeita de que a pessoase tinha antes da diligência. 
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que
tenha(m) realizado a diligência. (Grifei.)

 
Cingiu-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas

suspeitas" que autorizem a realização da busca pessoal.

Nota-se que a abordagem foi realizada em razão de o agente estar "em
" (e-STJ fl. 118). atitude suspeita com um pote na mão

Tal situação, conforme decidido no Recurso em n. 158.580 Habeas Corpus 
/BA, não é suficiente para justificar a busca pessoal, porquanto ausentes fundamentos
concretos que indicassem que o paciente estaria em "posse de arma proibida ou de

".objetos ou papéis que constituam corpo de delito

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes desta Casa:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (203,5 g DE CRACK). BUSCA
PESSOAL E DOMICILIAR. IRREGULARIDADE NA ATUAÇÃO DOS

Documento eletrônico VDA47422175 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/05/2025 19:16:56
Código de Controle do Documento: b71df391-7392-47fa-961b-e5cfbd10218c



AGENTES ESTATAIS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO
DE FLAGRÂNCIA E DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. RECONHECIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser necessária investigação
prévia, ainda que breve, ou campana no local para a configuração do
imprescindível flagrante a justificar a abordagem pessoal.

2. No caso concreto, os elementos objetivos referidos pelas instâncias
ordinárias como justificadores da diligência - atitude suspeita, extremo
nervosismo na presença dos policiais - não firmam a impressão de que o ora
agravado portava consigo quaisquer dos objetos que pudesse constituir
corpo de delito, de modo que não se verifica justa causa apta a autorizar a
busca pessoal perpetrada pelos policiais.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.091.607/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)8/10/2024 14/10/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL
RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE ATIVIDADE INVESTIGATIVA OU
DENÚNCIA ESPECÍFICA OU AÇÃO QUE EVIDENCIASSE FUNDADA
SUSPEITA DE CORPO DE DELITO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior tem adotado entendimento no sentido de que a busca
pessoal e veicular são disciplinadas pela norma constante nos arts. 240, § 2º
e 244, ambos do Código de Processo Penal - CPP. Para ambas, exige-se
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de
objetos ou papéis que constituam co rpo de delito.

2. No julgamento do RHC 158.580/BA foram forjados alguns critérios para
balizar a legalidade da medida extrema assentando-se o entendimento de
que a busca pessoal e veicular destituída de mandado judicial é possível
apenas quando as circunstâncias do caso concreto, descritas de modo
preciso e aferidas objetivamente, permitirem a conclusão de que o indivíduo
esteja na posse de armas ou de outros objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, não sendo admitidas abordagens e revistas exploratórias
(fishing expeditions); informações de fonte não identificada; impressões
subjetivas intangíveis, pautadas no tirocínio policial, de determinadas
atitudes tidas como suspeitas ou certas reações ou expressões corporais
que denotem nervosismo (RHC n. 158.580/BA, Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe ).25/4/2022

3. No caso dos autos, a abordagem dos agentes militares e o flagrante
ocorreram sem qualquer atividade investigativa ou denúncia específica, e,
ainda, sem ação por parte do réu que evidenciasse fundada suspeita de
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituíssem corpo de
delito. Nessa ordem de ideias, desautorizada a atuação policial, verifica-se a
nulidade da busca pessoal, de sorte que deve ser reconhecida a ilicitude na
apreensão da droga, suficiente ao reconhecimento da nulidade de todos os
atos a posteriori, pela teoria dos frutos da árvore envenenada, e absolvido o
réu, nos termos do art. 386, II e V, do CPP.
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.145.109/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 3/10/2024

 

Em conclusão, reconhecida a nulidade da diligência policial, pareceu-me
ausente prova lícita bastante a evidenciar a materialidade delitiva, entendimento que
mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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EMENTA

 

VOTO-VISTA

 O eminente MinistroO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
Relator apresentou seu judicioso voto pelo desprovimento do agravo regimental
do Ministério Público do Estado da Bahia, mantendo a decisão por ele
proferida que anulou as provas que subsidiaram a prisão do agravado.

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca pessoal, ao argumento de que não existiriam fundadas razões aptas a
autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou a concessão
da ordem, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos originários
não podem ser invalidadas, requerendo a reconsideração da decisão agravada
ou a submissão do caso a julgamento colegiado

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que o habeas
 não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.
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Observam-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se
que o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a
concessão da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

No caso dos autos, consta do acórdão que julgou o mérito do habeas
impetrado na origem que a dinâmica dos fatos se desenvolveu dacorpus 

seguinte maneira (fl. 317– grifei):

Conquanto incompatível a análise aprofundada de provas, na via
estreita do , consta dos fólios que o habeas corpus Paciente se
encontrava, aparentemente, comercializando entorpecentes na
via pública, fato este que fora observado por um policial militar à

, tendo este acionado a guarnição que se deslocou até opaisana
local.
Na sequência, ao anotar a aproximação da polícia, o Paciente
teria dispensado um recipiente que continha 28 (vinte e oito)

.porções de cocaína acondicionada em pequenos pinos plásticos

Verifica-se, portanto, que a busca pessoal empreendida foi
evidentemente precedida de fundadas razões. Isso porque o acusado, ao
avistar os agentes públicos, dispensou um recipiente que continha 28 porções
de cocaína em seu interior.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE,
julgado em ).28/8/2023

Com a mesma orientação, observa-se o entendimento do Plenário da
Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ALEGADA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL.
EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA DE QUE O
INVESTIGADO ESTEJA EM POSSE DE ELEMENTOS QUE
CONSTITUAM CORPO DE DELITO. JUSTA CAUSA PARA A
BUSCA PESSOAL EVIDENCIADA NO CONTEXTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO DELIMITADO NO ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA.
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que
o investigado esteja em posse de elementos que constituam
corpo de delito.
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo
quando a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no
contexto fático-probatório delineado no acórdão recorrido.
3. Agravo interno provido a fim de, dando-se provimento ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação.
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente, relator para o acórdão Ministro Nunes Marques,
Tribunal Pleno, julgado em .)18/3/2024

Ainda, cita-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE E
DENUNCIADO POR SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRESENÇA DE JUSTA
CAUSA PARA O ATO. ATUAÇÃO POLICIAL EM SINTONIA
COM A TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
— STF NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO — RE 603.616/RO
JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL
(TEMA 280). FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA.
REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL — CPP. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Paciente preso em flagrante e denunciado pela suposta
prática do crime de tráfico ilícito de drogas previsto no art. 33 da
Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
2. Saber se havia fundadas razões (justa causa) para a prisão
em flagrante e, depois, para a busca domiciliar realizada na
residência do paciente.
3. Saber se estão presentes os fundamentos da prisão
preventiva, previstos no art. 312 do CPP.
III. Razões de decidir
4. É de considerar-se legítima a atuação dos policiais militares
que executaram a prisão em flagrante do acusado. Conforme
ressaltado pelas instâncias ordinárias, “os policiais realizavam
operação de combate ao tráfico de entorpecentes, em local
conhecido como ponto de venda de drogas, quando
visualizaram o paciente arremessar uma sacola em terreno
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vizinho, ao lado de sua casa, ao notar a presença dos agentes,
ingressando, na sequência, no interior do imóvel. Ao checarem o
conteúdo da sacola, os militares encontraram 139 eppendorfs de
cocaína (221,53g), o que motivou o ingresso dos agentes no
imóvel - dada a situação de flagrante delito - onde foram
apreendidas mais 5 porções de cocaína (12,86g), além de uma
balança de precisão e um aparelho celular”.
5. Essas circunstâncias constituem elementos mínimos a
caracterizar fundadas razões (justa causa) para legitimar a
prisão em flagrante e o ingresso dos policiais na residência onde
foram localizadas as drogas e os demais objetos apreendidos.
6. Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar, no
caso, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário do
Supremo Tribunal Federal no RE 603.616/RO, da relatoria do
Ministro Gilmar Mendes, julgado sob a sistemática da
Repercussão Geral (Tema 280).
7. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite que “a
periculosidade do paciente, evidenciada pela acentuada
quantidade de droga apreendida e pelo fundado receio de
reiteração delitiva” é fundamento idôneo para a decretação de
prisão cautelar (HC 126.905/RJ, Redator do acórdão Min.
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe ).29/8/2017
8. Consoante entendimento pacífico do STF, a prisão preventiva
pode ter fundamento na reiteração delitiva como violadora da
ordem pública.
9. A manutenção da custódia cautelar encontra-se devidamente
fundamentada em um dos requisitos autorizadores descritos no
art. 312 do Código Processual Penal, qual seja, para garantia a
ordem pública, e lastreada na jurisprudência reiterada do STF.
Com efeito, não é adequada a fixação de outras cautelares
alternativas previstas no art. 319 do mesmo Diploma Processual.
IV. Dispositivo
10. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n. 250.187-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em , DJe de  17/2/2025 21/2/2025 – grifei.)

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes do
Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. APREENSÃO DE
DROGAS EM LOCAL PÚBLICO. FLAGRANTE DELITO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer em parte de recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento, ao fundamento de que a prisão
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em flagrante do acusado não estava eivada de qualquer
ilegalidade
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da
Guarda Municipal, ao realizar a prisão em flagrante do suspeito,
constitui ilegalidade a contaminar o acervo probatório.
III. Razões de decidir
3. O dever de uniformização da jurisprudência dos tribunais e
manutenção de sua estabilidade, integridade e coerência (CPC,
art. 926), bem como a devida observância de precedente
qualificado (CPC, art. 927), com ressalva do entendimento
pessoal deste relato, exige o atendimento do comando do Tema
de Repercussão Geral n. 656, no qual o Supremo Tribunal
Federal reconheceu às Guardas Municipais o exercício de ações
de segurança urbana, inclusive por meio de policiamento
ostensivo e comunitário.
4. Constitui situação de flagrante direto (art. 302, I, do CPP) a
conduta de dispensar drogas em local público, de modo a
autorizar a prisão em flagrante, bem como a busca pessoal e
veicular.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A atuação da Guarda Municipal em
situação de flagrante delito é lícita. 2. A prisão em flagrante
confere suporte jurídico à busca pessoal subsequente,
legitimando o conjunto probatório produzido."
Dispositivos relevantes citados: CF, art. 144, § 8º; CPP, art. 301;
CPP, art. 244.
Jurisprudência relevante citada: STF, Tema de Repercussão
Geral n. 656; STJ, AgRg no RHC 202.728/SP, Rel. Ministro
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,05/03/2025
DJEN de ; STJ, AgRg no HC 917.754/SP, Rel.10/03/2025
Ministra Daniela Teixeira, Rel p/ acórdão Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/02/2025

; 12/03/2025 STJ, AgRg no HC 957.905/SP, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

4, DJEN de 2.18/12/2002 23/12/20
(AgRg no AREsp n. 2.696.153/TO, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo Desembargador convocado do TJSP, Sexta– 
Turma, julgado em , DJEN de  – grifei.)6/5/2025 13/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou
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de objetos ou papéis que constituam corpo de delito. No tocante
à busca domiciliar, o entendimento perfilhado pelo Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, é no
sentido de que o ingresso dos policiais no domicílio do réu, sem
autorização judicial ou consentimento do morador, será lícito
quando houver fundadas razões da situação de flagrante delito
naquela localidade.
2. No caso, a busca pessoal e domiciliar foram precedidas de
justa causa, porque os policiais militares, em patrulhamento de
rotina, visualizaram o recorrente em atitude suspeita, e ele, ao
notar a viatura policial, dispensou uma sacola com o
entorpecente que portava, o que ensejou sua revista pessoal e a
localização da porção da droga. Na sequência, o réu indicou o
endereço da sua residência, tendo os agentes se locomovido até
lá e encontrado entorpecentes, uma arma de fogo e R$3.000,00
em espécie que ali estavam guardados. Sob tal contexto, não há
como acolher a tese defensiva de ilicitude da prova, uma vez
que a prévia verificação da prática criminosa pelos agentes
autoriza a adoção das medidas de busca.
3. De fato, "as Turmas que compõem a Terceira Seção do
Superior Tribunal de Justiça têm o entendimento firmado no
sentido de que, quando o acusado é avistado pelos policiais e
vem a dispensar drogas que estavam na sua posse, presente
está a justa causa que viabiliza a busca pessoal e a
consequente busca e apreensão domiciliar sem mandado

 Outrossim, a revisão do julgado demandaria amplajudicial.
dilação probatória, o que, conforme cediço, é incabível na via
eleita (Súmula n. 7/STJ)" (AgRg no AREsp n. 2.464.319/MG,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).14/5/2024 17/5/2024
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.463.578/GO, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/8/2024 20/8/2024
– grifei.)

Ademais, a tese de ilegalidade da diligência, inicialmente não
verificada, deverá ser objeto de melhor análise e apreciação no curso do
processo, ficando resguardado ao juízo da causa, em momento oportuno, a
valoração pormenorizada das provas carreadas aos autos, mostrando-se
prematura a apreciação do pleito ora deduzido.

Em situação similar, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que:

[...] neste momento processual e com as informações até então
presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de
justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de indícios
prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de
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violação de domicílio no momento da prisão em flagrante ser
analisada durante a instrução processual em juízo, em cognição
plena.
(AgRg no HC n. 838.483/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

Além disso, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus
ou de seu recurso ordinário.

Ante o exposto, e com as sempre respeitosas vênias, divirjo do
Relator para, preliminarmente,  Caso assim nãonão conhecer do .habeas corpus
se entenda,  do Ministério Público dodou provimento ao agravo regimental
Estado da Bahia, afastando a ordem concessiva anteriormente proferida. No
caso de os eminentes pares acompanharem a posição adotada, devem ser
oportunamente apreciadas as demais alegações defensivas, veiculadas no 

.habeas corpus

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 939.245 / BA
Número Registro: 2024/0314988-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80018048520248050105 80521965320248050000

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA DAS GRACAS BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA DOS SANTOS - BA036029
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : BRUNO SOARES BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : BRUNO SOARES BORGES (PRESO)
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA DOS SANTOS - BA036029
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/09/2025
a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.10/09/2025
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. Não participou do julgamento o Sr.
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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